PARECER N° 1587, DE 2012
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 372, DE 2010

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre a interrupção ou restrição de prestação de serviços públicos para entidades de saúde, de educação ou de internação coletiva de pessoas e para os usuários residenciais de baixa renda beneficiários de subsídio, em razão da inadimplência.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 48a a 52a Sessões Ordinárias, de 28 de abril a 04 de maio de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende determinar às empresas concessionárias e permissionárias de serviço público que, em caso de inadimplência de certos usuários, a interrupção ou restrição de prestação dos serviços públicos obedeçam a prazos e critérios que preservem as condições mínimas de manutenção da atividade desenvolvida e da saúde das pessoas atingidas. 

 A mídia divulgou, recentemente, casos de interrupção de fornecimento de serviços públicos quando as Santas Casas de Misericórdia tornaram-se inadimplentes, deixando a população carente, que tradicionalmente é atendida por essas instituições, sem tratamento de saúde adequado, causando danos irreparáveis.   

No caso em tela, não se propõe que as concessionárias ou permissionárias de serviços públicos ofereçam serviços sem a contrapartida do usuário, mas que se estabeleçam regras para que a interrupção do serviço ocorra.

O presente projeto estabelece as regras para que as empresas possam interromper os serviços no caso de inadimplemento, de modo que haja uma notificação prévia, cujo prazo é de 30 dias, informando a interrupção do fornecimento dos serviços e a atualização do valor da dívida e do respectivo detalhamento.

Assim, as entidades de saúde, de educação, de internação coletiva de pessoas e os usuários residenciais de baixa renda beneficiários de subsídios não serão surpreendidos com o corte abrupto de fornecimento dos serviços públicos.

Em função de todas essas questões, o projeto de lei ora analisado, se efetivado pelo Poder Executivo, será de suma importância para a sociedade paulista, pois possibilita que determinados usuários – entidade de saúde, de educação, de internação coletiva de pessoas e usuários residenciais de baixa renda beneficiários de subsídios – sejam previamente notificados da interrupção, possibilitando que evitem o corte no fornecimento de serviços essenciais ou se preparem adequadamente. 

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 372, de 2010.

a) Geraldo Vinholi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14-9-2011.

a) José Zico Prado – Presidente

João Antonio – José Zico Prado – Analice Fernandes – Carlão Pignatari – Geraldo Cruz – Geraldo Vinholi – Edmir Chedid

